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RESUMO 

Diante uma sociedade pautada em parâmetros que se baseiam em um tradicional machismo 

estrutural, já arraigado em cada processo, surgem oportunidades para as mulheres agricultoras 

familiares, as quais descobrem que juntas podem construir um caminho e ir além, quando 

auxiliadas pelas políticas públicas adequadas. Este trabalho buscou analisar as atividades 

político-organizativas do Grupo de Mulheres União e suas atividades e trajetória desde sua 

formação até o período atual. A metodologia de pesquisa consistiu na realização de uma 

entrevista com a líder do Grupo de Mulheres União, do Assentamento União, no município de 

Indiaporã (SP), visando levantar as atividades que as integrantes do Grupo têm realizado, além 

da história de formação do Assentamento e do próprio Grupo, os principais problemas 

enfrentados durante a pandemia e as formas de organização do Grupo e posteriormente na 

entrevista com algumas integrantes do Grupo. A narrativa da Líder do Grupo de Mulheres 

União evidenciou a relevância deste em vários aspectos na vida das integrantes, as quais 

puderam juntas participar de cursos de formação profissional e pessoal, com o apoio do 

Colegiado de Desenvolvimento Territorial (Codeter) do Território Noroeste Paulista. Além disso, 

houve um maior envolvimento político das integrantes, ao reivindicarem melhor qualidade de vida 

por meio de manifestações e atos pró educação e candidaturas à vereança na última eleição 

municipal. Apesar das inúmeras atividades e de suas ações refletirem até hoje no Assentamento 

União, o Grupo de mulheres não resistiu ao final das políticas territoriais, às dificuldades 

apresentadas pela pandemia e aos conflitos políticos internos ocorridos no Assentamento. 

Entretanto, o legado do Grupo de Mulheres União permanece por meio da participação das 

mulheres em cursos hoje oferecidos pelo Senar e nos aprendizados adquiridos, os quais são 

claramente demonstrados no uso de práticas mais sustentáveis de produção agropecuária, como a 

utilização de várias técnicas da agricultura orgânica. 

Palavras-chave: mulheres rurais; autonomia; assentamento rural; política territorial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

Faced with a society based on parameters that are based on a traditional structural machismo, 

already ingrained in each process, opportunities arise for women family farmers, who discover 

that together they can build a path and go beyond, when aided by appropriate public policies. 

This work sought to analyze the political-organizational activities of the Grupo de Mulheres 

União and its activities and trajectory since its formation until the current period. The research 

methodology consisted of conducting an interview with the leader of the União Women's 

Group, from the União Settlement, in the municipality of Indiaporã (SP), in order to survey the 

activities that the Group's members have carried out, in addition to the history of the formation 

of the Settlement and the Group itself, the main problems faced during the pandemic and the 

forms of organization of the Group and later in the interview with some members of the Group. 

The narrative of the Leader of the União Women's Group highlighted its relevance in several 

aspects in the lives of the members, who were able to participate in professional and personal 

training courses together, with the support of the Collegiate of Territorial Development 

(Codeter) of the Northwest Paulista Territory. In addition, there was a greater political 

involvement of the members, as they demanded a better quality of life through demonstrations 

and pro-education acts and candidacies for councilors in the last municipal election. Despite 

the numerous activities and their actions still reflected in the Union Settlement, the Women's 

Group did not resist the end of territorial policies, the difficulties presented by the pandemic 

and the internal political conflicts that occurred in the Settlement. However, the legacy of Grupo 

de Mulheres União remains through the participation of women in courses currently offered by 

Senar and in the lessons learned, which are clearly demonstrated in the implementation of more 

sustainable agricultural production processes, such as the use of various agricultural techniques 

organic. 

 

Keywords: rural women; autonomy; rural settlement. 
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1 INTRODUÇÃO 

Assim como em contextos urbanos, a discussão de gênero torna-se indispensável em 

ambientes rurais para compreender as relações de poder e seus significados dentro do âmbito das 

comunidades rurais. Também para que seja possível compreender a ampliação das formas de 

organização e movimentos femininos no campo, necessita-se de uma análise e observação das 

motivações destas mulheres, suas lógicas e reivindicações (SCOTT, 2010). 

Alguns debates como a invisibilização do trabalho da mulher no campo e a barreira a elas 

imposta, devido a essa falta de valorização de seu trabalho em busca de autonomia econômica e 

participação política, auxiliam a interpretação dos movimentos sociais de mulheres que possuem 

como uma de suas principais pautas a busca por autonomia, principalmente econômica 

(HERNÁNDEZ, 2010). 

Apesar de as mulheres do campo muitas vezes terem seus conhecimentos desvalorizados, 

são as que em seu trabalho mais se sensibilizam quanto à diversificação da produção (ALENCAR 

et al., 2011). Para Ferreira (2016), em análise que abrangeu o sul do estado do Mato Grosso de Sul, 

as mulheres rurais são um importante agente mantenedor da agrobiodiversidade, à medida que são 

as principais responsáveis pela execução de atividades relacionadas ao manejo dos recursos naturais 

e conservação da biodiversidade, como a produção e troca de mudas e o resgate e multiplicação de 

sementes crioulas. Meinzen-Dick et al. (2014) relatam que os fóruns de grupos de mulheres, ao 

trocar informações entre si sobre práticas agrícolas e tecnologias, fazem uso mais eficiente dos 

recursos naturais existentes. 

Sendo o machismo um sistema de representações-dominação em que existe um dominante 

(homem) e um dominado (mulher), dentro das relações (DRUMONT, 1980), o trabalho da mulher 

no campo e suas ações visando a diversificação de produção, além criar maior espaço e valorização 

de seu trabalho torna-se um movimento também contra o machismo, especialmente quando se dá 

de forma organizada, como no caso da formação de grupos de mulheres. Um exemplo claro de 

como grupos de mulheres podem atuar em movimentos contra o machismo foi o do movimento 

conhecido como “lobby batom”, realizado por mulheres de grupos e movimentos feministas, que 

influenciaram na Constituição de 1988 a favor de mais direitos das mulheres (SOARES, 2014).  

No Noroeste Paulista, embora seja uma região com forte presença de agricultores familiares, 

não se constatou nenhum trabalho que abordasse esse relevante tema, o que motivou o 

desenvolvimento da presente proposta de pesquisa. Objetivou-se, neste trabalho fazer o 

levantamento do histórico de formação do Grupo de Mulheres União, do Assentamento União, em 

Indiaporã-SP, conhecer as peculiaridades, as principais atividades e dificuldades (principalmente 

durante o quadro agudo da pandemia atual) do referido Grupo, as atividades realizadas pelas 
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integrantes do Grupo; assim como o impacto dessas ações do Grupo no trabalho e na vida das 

mulheres.  

O Assentamento União em parte localizado no município de Indiaporã e outra parte no 

município de Guarani D’Oeste, ambos situados na Região Geográfica Imediata de Fernandópolis 

(IBGE, 2017), no noroeste do estado de São Paulo. 

Ambos os municípios possuem a maioria de seus estabelecimentos rurais ligados à 

agricultura familiar, sendo a mesma responsável por grande diversificação de plantio e criações 

(IBGE, 2017). Em Indiaporã, de um total de 201 estabelecimentos rurais, 134 são gerenciados 

por agricultores familiares, ou seja, 66,67% do total de estabelecimentos. O mesmo acontece 

com Guarani D’Oeste, no qual dos 93 estabelecimentos rurais do município, 60 pertencem à 

agricultura familiar, perfazendo 64,52% do total de estabelecimentos (IBGE, 2017). 

Avalia-se que esta pesquisa ao permitir uma melhor caracterização das atividades realizadas 

pelo Grupo de Mulheres União e suas possíveis conexões com alguns aspectos mais amplos 

(ambientais, sociais, culturais e econômicos), poderá contribuir, por meio da disponibilização de 

dados e informações, para a criação, reforço ou reorientação de políticas públicas que valorizem o 

trabalho da mulher do campo. 
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2 AGRICULTURA FAMILIAR E O TRABALHO DA MULHER DO CAMPO 

 

2.1 A DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO NO CAMPO  

 

Apesar de sua grande importância, o trabalho das mulheres do campo é pouco valorizado 

(GEORGIN et al., 2015), o que, segundo Melo e Sabato (2005), pode ser explicado devido às 

atividades socialmente atribuídas à mulher, pois muitas dessas tarefas, ao não gerarem renda 

monetária, tornam invisível o trabalho das mesmas, transformando-o em mera extensão da posição 

de mãe, relegando apenas ao homem o controle e a gestão da unidade familiar. 

A discussão sobre a invisibilização do trabalho da mulher do campo já vem ocorrendo desde 

a década de 1980. Dois movimentos femininos do campo tiveram destaques por suas 

reivindicações: o Movimento de Mulheres Agricultoras (MMA), em Santa Catarina e o Movimento 

de Mulheres Trabalhadoras Rurais (MMTR) em Pernambuco e Rio Grande do Sul (DEEREE, 

2004; BRUMER; PAULILO, 2004). Ambos buscavam, entre outras pautas, o reconhecimento do 

trabalho da mulher do campo, e a sua participação em sindicatos e cooperativas (STEPHEN, 1996, 

citado por PAULILO, 2000). Graças às pressões exercidas pelos movimentos de mulheres rurais, 

na Constituição de 1988 foi, pela primeira vez, reconhecido o termo “produtoras rurais”, o que 

permitiu às mulheres do campo direitos previdenciários e licença maternidade remunerada 

(BRUMER; PAULILO, 2004). 

Embora, a partir da Constituição Federal de 1988 e do Código Civil de 2002, tenha sido 

assegurada, por lei, a igualdade de gênero entre homens e mulheres no interior da família, na prática 

observa-se uma realidade ainda muito discrepante com relação à igualdade entre homens e mulheres 

em todos os âmbitos sociais (trabalho, religião, cultura, economia e política). Continua vigente 

ainda uma divisão sexual de trabalho, predominante na maioria das famílias, a qual direciona às 

mulheres as atividades vitais para a sobrevivência e o espaço privado, e aos homens as atividades 

relativas à ocupação dos espaços públicos. O que torna essa situação mais extenuante é o fato de as 

atividades relacionadas à manutenção da vida, dentro dessa lógica exercida pelas mulheres, não 

serem remuneradas pelo sistema capitalista, apesar de serem vital para o próprio sistema (LEAL, 

2011), o que leva as mulheres a exercer uma dupla jornada de trabalho para garantir uma renda 

própria. 

Esta divisão sexual do trabalho baseia-se na designação de trabalhos chamados 

“produtivos”, aos homens e “reprodutivo” às mulheres, de forma que institucionaliza o espaço 

privado e doméstico a um “espaço natural da mulher” (SILVA; PORTELLA, 2006). 
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Como exemplifica bem Schwendler (2020) em sua pesquisa, dentro do âmbito familiar, 

quando o homem e a mulher participam de algum trabalho produtivo (roçado, plantação, etc.), é 

considerado que a mulher estava apenas ajudando o homem, enquanto este trabalhava, o que conduz 

à jornada dupla de trabalho da mulher, pois esta quando chega em casa, ainda precisa lidar com o 

trabalho doméstico sozinha. 

Quando a mulher consegue realizar um trabalho remunerado, elas recebem menos, 

devido às atribuições de valor ao trabalho feminino, além de outras barreiras ao acesso da 

mulher ao mercado (GOMES; FRANÇA; CALBINO, 2020). 

A opressão de gênero torna-se chave para a exploração social de classe, sendo o trabalho da 

mulher e sua força de trabalho os mais negligenciados e sujeitos à não remuneração (FURNO, 

2015). As condições de vida de ambos gêneros não se originam de uma designação biológica, mas 

sim de uma construção social, assim como o trabalho, que segue uma divisão social de trabalho 

entre homens e mulheres (MELO; CASTILHO, 2009), conclui-se que, assim como acredita 

Drumont, (1980), a invisibilização do trabalho feminino é parte da estrutura do machismo, a qual é 

responsável por conduzir mulheres à realização de atividades que não produzem dinheiro, em 

contraposição ao homem que é orientado à uma profissionalização. Os valores, crenças e condutas 

que estabelecem relações sociais de dominação masculina e criam barreiras para a realização dos 

direitos femininos, foram criados com auxílio de algumas instituições, como Igreja, Estado, Escola 

e Família (PLAZAS, 2013). 

Como contrapartida a este processo de dominação masculino, está presente o feminismo, 

com encargo de lutar pela mitigação das desigualdades entre homens e mulheres, defendendo a 

emancipação feminina e a conquista de sua autonomia (ZIRBEL, 2007). Em pesquisa recente, ao 

se analisar as inovações e as relações de gênero nos novos processos de ruralização na Espanha, 

observou-se que se atribui às mulheres a responsabilidade de equilibrar vida pessoal (trabalho 

reprodutivo) e vida profissional, preocupação essa não enfrentada pelo gênero masculino 

(BAYLINA et al., 2019). 

Encontra-se, uma situação que apresenta-se como um  impasse: a hierarquização que 

transforma apenas os trabalhos produtivos e masculinos em trabalho, invisibiliza o trabalho da 

mulher e sua participação na economia camponesa, dificultando seu acesso à políticas públicas, 

entretanto, quando a mulher consegue esse acesso, a participação da mesma tem sido fundamental 

para assegurar a soberania alimentar, reduzir os riscos de pobreza em favor do cuidado da saúde 

familiar, à medida que também assegura a biodiversidade no campo (CAMPOS, 2011). 

Em um cenário atual de intensificação das mudanças climáticas e com o crescente papel 

desempenhado pelas mulheres da agricultura familiar, elas podem ser responsáveis por impactar 
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positivamente a produção de alimentos e a segurança alimentar (CARVAJAL; QUINTERO; 

GARCÍA, 2008). Jost et al. (2015), acreditam que legar às mulheres informações, recursos, 

tecnologias e práticas para o desenvolvimento de sua agricultura mais sustentável é uma estratégia 

importante a ser adotada. 

Historicamente, as mulheres adquiriram vasto conhecimento sobre os agroecossistemas que 

manejam, sendo as responsáveis por administrar o fluxo de biomassa, pela conservação da 

biodiversidade e domesticação de plantas, demonstrando, em muitas partes do mundo, grande 

conhecimento sobre espécies e recursos genéticos e filogenéticos, e garantindo a base da segurança 

alimentar da família (GEORGIN et al., 2015). Além disso, Wright e Annes (2014), descrevem em 

seus trabalhos o grande potencial que a mulher possui para o desenvolvimento de atividades de 

agroturismo, associadas à sustentabilidade. Para esses autores, essas atividades também 

proporcionam a autonomia das mulheres e a formação de lideranças femininas. Alguns trabalhos, 

como os de Malapit et al. (2015), Malapit e Quisumbing (2015) e Sraboni et al. (2014) mencionam 

como o empoderamento de mulheres está ligado positivamente com a segurança alimentar e saúde 

nutricional das famílias rurais, em vários países do mundo. 

Sofer e Saada (2016) citam que no espaço rural de Israel, como forma de obter maior 

autonomia, as mulheres estão se tornando empreendedoras, incentivadas pela falta de espaço 

originada pelos obstáculos estruturais que o tradicionalismo lhes impõe. Sharaunga e Mudhara-

Bogale (2016) consideram que a capacitação de mulheres no campo é a chave para a melhoria da 

segurança alimentar das famílias. Essas experiências das mulheres com a diversificação produtiva, 

a garantia de soberania alimentar e a manutenção da biodiversidade auxiliam na formulação de uma 

economia feminista, de forma que seja ampliada a visão do econômico para além do mercado 

(FARIA, 2009). 

Uma das formas de fortalecer o trabalho das mulheres no campo é por meio da realização 

de políticas públicas, como o Pronaf Mulher, por exemplo, que concede crédito para mulheres ou 

coletivo de mulheres da agricultura familiar (BNDS, 2020). Essa linha de crédito originou-se como 

consequência de mobilizações de mulheres rurais que juntas reivindicaram do estado direitos que 

permitissem seu desenvolvimento no campo (IZIDORO et al., 2018). 

 

2.2 ORGANIZAÇÕES DE MULHERES E SUA INSERÇÃO EM LUTAS POLÍTICAS 

 

Há uma crescente participação e organização da mulher do campo, nas últimas décadas, 

sendo que a mesma passou a integrar ativamente a sindicatos, movimentos sociais, associações e 

cooperativas. Também cresceu sua atuação no desenvolvimento de práticas alternativas de base 
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agroecológica nas propriedades e na criação de centros de formação para prestação de assessoria 

técnica e organizativa, além de participarem da formação de espaços de comercialização como 

feiras (SILIPRANDI, 2009). Pode-se, desta forma considerar crescente também a busca pela 

valorização de seu trabalho, por meio dessas atividades (GEORGIN et al., 2015).  

Como já mencionado, o movimento de mulheres que culminou nas mudanças na 

Constituição de 1988 trouxe importantes conquistas a favor da busca pela igualdade de gênero, 

além de trazer à tona algumas discussões importantes, como foi o caso da violência doméstica e 

sexual, que, era um tema até então relacionado ás esferas do espaço privado, e, passou a alcançar 

dimensões públicas tornando-se objeto de políticas públicas, inclusive, como é o caso das 

Delegacias Especializadas no Atendimento à Mulher (DEAMs), dos abrigos institucionais para a 

proteção da mulher em situação de violência, entre outros. Além disso, essas discussões e 

conquistas alcançadas pelo movimento influenciaram em treinamento especializado de alguns 

profissionais de segurança pública para lidar com o tema (CARNEIRO, 2003).  

A participação das mulheres no campo político as torna modificadoras da estrutura vigente 

no campo, além da participação das mesmas em grupos de mulheres lhes permite tornarem-se 

portadoras de um saber-poder no campo da política, proporcionando que repensem seu cotidiano. 

Um exemplo pioneiro da organização de mulheres do campo com ação transformadora do cotidiano 

e da realidade das mesmas, foi a realização, em 1986, do Primeiro Encontro das Trabalhadoras 

Rurais, que aconteceu em Brasília. Após este evento, aumentou o envolvimento das trabalhadoras 

rurais em seminários e encontros, suscitando o debate de temas como a mortalidade materna, 

violência contra as mulheres, direitos constitucionais, entre outros (SALES, 2007). A partir desses 

movimentos houve o fortalecimento de diversas discussões que estão relacionadas com as lutas das 

mulheres. 

Por outro lado, desde a década de 1990, Shiva (1998) relata que a atuação das empresas 

multinacionais tem levado à monopolização das sementes, buscando transformar o trabalho das 

mulheres, de guardiãs da biodiversidade, a compradoras obrigatórias de sementes a cada colheita. 

A Agroecologia constitui-se em um campo de contraposição ao monopólio de venda de 

sementes pelas multinacionais e à perda da agrobiodiversidade (BIASE, 2010). Nesse sentido, as 

mulheres assumem o papel de protagonistas e mantenedoras de agroecossistemas sustentáveis, além 

de executarem atividades ligadas ao manejo dos recursos naturais e à manutenção da 

biodiversidade, como por exemplo a conservação e troca de sementes com as vizinhas 

(FERREIRA, 2016). 

Há algumas pesquisas que relatam o trabalho de grupos de mulheres, como a experiência 

de agricultoras assentadas, no resgate e multiplicação das sementes crioulas no sul do Mato Grosso 
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do Sul (DORCE et al., 2017). A autora relata as ações de um grupo de 20 mulheres que selecionam 

as melhores sementes crioulas anualmente, após a colheita, as conservam e armazenam para a troca 

com seus vizinhos, no intuito de melhorar a diversidade em suas roças. Toda a produção dessas 

mulheres se baseia nos princípios da agroecologia, tendo as entrevistadas frisado sua preocupação 

com a qualidade de alimentos consumidos pela família. 

Em trabalho, realizado em 2018, com mulheres assentadas da região de Três Lagoas e 

Selvíria, constatou-se que as agricultoras tinham a consciência da importância de uma alimentação 

saudável, sendo as mesmas responsáveis pela introdução de práticas agroecológicas nos 

assentamentos (BORZONE, 2018). 

Outro exemplo da atuação de grupos de mulheres é a cooperativa de ervas de Calmañana, 

no Uruguai, a qual, com auxílio de uma assistência técnica pautada em perspectivas participativas 

feministas e agroecológicas, foi responsável pelo reforço de estratégias locais focadas na 

diversificação de culturas, contribuindo com o aumento da renda familiar e garantindo a segurança 

alimentar. A atuação do grupo baseou-se no interesse das mulheres participantes, incluindo a 

diversificação da renda, a nutrição familiar, sem esquecer da amizade e solidariedade dentre as 

integrantes. A cooperativa acabou por gerar líderes importantes e tornou-se referência de atuação 

em agroecologia e soberania alimentar (OLIVER, 2016). 
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA E TÉCNICAS DE PESQUISA 

 

Para a realização deste trabalho, além da revisão bibliográfica, foi realizada, na primeira 

parte, uma entrevista com M. C., a líder do Grupo de Mulheres União, com base em um roteiro 

semiestruturado, já que este dá liberdade ao pesquisador de explorar o material fornecido pelo 

entrevistado, aprofundando e interpretando as informações emitidas durante a conversa 

(RICHARDSON, 2010), tendo essa acontecido no dia nove de outubro de 2020. A entrevista 

ocorreu por meio de ligação telefônica, durante a qual foram levantados dados a respeito da história 

de formação do Assentamento, do Grupo de Mulheres e das principais atividades realizadas pelo 

mesmo, além de já serem coletadas algumas informações sobre as características de atuação do 

grupo e das participantes, como por exemplo quais as motivações das integrantes para a formação 

inicial do grupo, quais os problemas ainda enfrentados pelo mesmo, qual a importância do grupo 

na formação política das participantes, entre outras questões. A entrevista foi gravada com 

autorização da entrevistada e, posteriormente, transcrita diretamente do áudio gravado. 

Algumas informações da entrevista com M. C. foram complementadas por meio de consulta 

a um informante-chave, o prof. Nilton Aparecido Marques de Oliveira, professor da Etec de Jales 

e que já realizou trabalhos de extensão rural no Assentamento União. Também foi realizada uma 

entrevista aberta com a Assessora de Gênero e Políticas para as Mulheres, Vilaine Cristina Sangali 

Lima, visando esclarecer alguns aspectos da atuação do Grupo de Mulheres União. 

Na segunda parte do projeto, previa-se, por conta da pandemia ocasionada pela Covid-19, 

realizar entrevistas através do telefone com todas as demais integrantes do Grupo de Mulheres 

União. Os contatos de todas as integrantes seriam passados conforme as ligações fossem sendo 

realizadas, pelo método bola de neve. Entretanto, foram encontradas algumas dificuldades para a 

realização das entrevistas dessa forma, como a não confiança das mulheres em alguém que elas não 

conheciam pessoalmente, ausência de sinal telefônico no lote, ausência de celular por parte da 

entrevistada, entre outros obstáculos. Mesmo assim foi possível realizar entrevistas com 9 mulheres. 

O questionário foi composto questões visando a caracterização dos estabelecimentos, da 

agricultora, das divisões de trabalho dentro dos lotes, dos tipos de produção, controle de pragas, 

doenças e plantas espontâneas utilizados, questões a respeito de práticas conservacionistas, 

agricultura orgânica, agroecologia e questões político organizacionais das mulheres. Houve, porém, 

novamente, necessidade de mudança de metodologia e do enfoque da pesquisa, já que, observou-

se um sentimento de não pertencimento ao Grupo de Mulheres e a se notar a sua atual inatividade. 

Então foi necessário entrar em contato com agentes externos (informantes-chaves), como 
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extensionistas que possuíam contato com o Assentamento, para compreender melhor o que poderia 

ter ocorrido com o Grupo de Mulheres União.  

Além dessas técnicas de pesquisa, foi utilizada a observação participante durante os cursos 

do Senar realizados no Assentamento União, em 2022, o qual localiza-se nos municípios de 

Guarani-D’Oeste e Indiaporã. 

Indiaporã é um município localizado nas coordenadas geográficas: Latitude: 19° 52' 20'' 

Sul, Longitude: 50° 08' 05'' Oeste (EARTH, 2022). Seu nome significa “índia bonita”, uma 

homenagem aos índios Caiapós que viviam nas proximidades do Rio Grande (DADOS, 2020), e 

data desde 1948; criação do então Distrito de Paz, na época, o qual veio a tornar-se em município 

em 1953 (INDIAPORÃ, 2014). Estende-se por 279,606 km2 e possui uma população estimada de 

3.876 habitantes (IBGE, 2021). Como municípios limítrofes estão Mira Estrela, Macedônia, 

Guarani D’Oeste, Ouroeste e Iturama (INDIAPORÃ, 2014). 

Guarani D’Oeste situa-se nas seguintes coordenadas geográficas: Latitude 20º02'21" Sul e 

Longitude 50º20'23" Oeste (EARTH, 2022). No total estende-se por 85,7Km2, e conta com 

população de 1.999 habitantes (IBGE, 2021).  

Também foi realizada uma pesquisa documental dos arquivos relativos às atividades 

desenvolvidas pelo Núcleo de Extensão e Pesquisa em Desenvolvimento Territorial (NEDET1) da 

Unesp, Câmpus de Ilha Solteira-SP que contribuiu para a rearticulação do Grupo União no período 

entre 2015 e 2016. 

 

 
1  O NEDET (Núcleo de Extensão em Desenvolvimento Territorial dos Territórios de Andradina e Noroeste 

Paulista) era um grupo composto por professores e alunos da Unesp-FEIS, Câmpus de Ilha Solteira que apoiava a 

gestão dos Territórios Rurais de Andradina e do Noroeste Paulista (no qual estava o Grupo alvo desta pesquisa), 

de modo a contribuir para a melhor aplicação dos recursos de infraestrutura do Proinf e de outras fontes; dinamizar 

as atividades econômicas em bases sustentáveis; articular as políticas públicas e atores territoriais e estimular a 

participação social e a reafirmação de identidades, especialmente mulheres e os jovens. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

4.1 A HISTÓRIA E AS LUTAS DO GRUPO DE MULHERES UNIÃO, DO 

ASSENTAMENTO UNIÃO, A PARTIR DA VISÃO DE SUA LÍDER 

 

Na primeira parte da pesquisa de campo foi entrevistada a líder do Grupo de Mulheres 

União, M. C., que possui 44 anos atualmente. Ela também é responsável pela liderança de parte das 

famílias do Assentamento União, mais especificamente, do setor cujos lotes estão localizados no 

município de Indiaporã-SP, além de ser a presidente da Associação Grupo União. M. C. trabalha 

como agricultora desde 2009 (11 anos), sendo destes, 6 anos no lote atual, o qual pertence à sua 

filha e onde mora como agregada com mais três pessoas.  A entrevista iniciou com o relato do 

contexto histórico da formação do Assentamento e do Grupo União. 

O Projeto de Assentamento (PA) União começou a ter sua formação discutida em agosto 

de 2008, vindo a ser efetivamente formado em 2010 pelo INCRA, juntamente com outros 

assentamentos próximos. Originou-se da desapropriação da Fazenda São Vicente, situada nos 

municípios de Indiaporã (SP) e Guarani D’Oeste (SP), e abrangeu as famílias do acampamento de 

Guarani D’Oeste que se situava na área (77 famílias). Foram agregadas também algumas famílias 

acampadas próximas da área (79 famílias), dentre estas 22 famílias provieram do acampamento 

chamado Horta da Esperança, onde residia a família da M.C. 

Segundo a entrevistada, no início da formação do Assentamento, foram criados dois grupos, 

um na entrada da fazenda, chamado de Acampamento São Vicente, e outro no meio da fazenda, 

próximo à reserva, o Acampamento Horta da Esperança. A divisão entre os grupos manteve-se até 

que efetivamente foram distribuídos os lotes, ocasião em que cada família se dirigiu à sua área para 

residir. No total são 156 famílias assentadas atualmente (2022). 

Com relação às lideranças, M. C. menciona que os grupos existentes dentro do 

Assentamento União é que são os responsáveis por liderar as atividades, reforçando que “um 

assentamento não deve ter lideranças que assumam individualmente a representação, uma 

associação ou grupo de mulheres, pois centralizar no nome de uma pessoa ou outra gera muitas 

discordâncias”. Entretanto, por meio de consulta ao Prof. Nilton Aparecido Marques de Oliveira, 

que conhece o Assentamento União, este mencionou duas lideranças principais: a M. C., 

coordenando aos assentados que residem no município de Indiaporã, e A. C. B. que coordena os 

assentados que residem em Guarani D’Oeste. 

Quando questionada a respeito das principais dificuldades iniciais enfrentadas, na época do 

acampamento, M. C. cita a obtenção de água e problemas com queimadas acidentais: 
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Nós enfrentamos muito fogo, cana, porque era um canavial, e se alguém 

botasse fogo num lixo, em alguma coisa, queimava o assentamento inteiro, 
então a gente teve esse problema. A gente teve um outro problema muito 

grave também que foi a água, por conta de que, como as famílias 

continuavam acampadas, e não cada uma dentro do seu lote, não tinha como 
fazer um monte de poço no mesmo lugar. Era muito difícil. E dentro da área 

da reserva, por exemplo, a gente não podia furar poço, então a gente buscava 

água num córrego que tem na entrada da fazenda (M. C., 2020). 
 

Em determinado momento da entrevista, Mari menciona também a falta de energia elétrica 

como uma das dificuldades enfrentadas naquele tempo. 

Bergamasco e Norder (1996) afirmam que o processo de conquista da terra envolve duas 

fases, uma que precede a conquista da terra em si, e, posteriormente, o período de luta pela obtenção 

de condições econômicas e sociais que favoreçam a permanência destes agricultores na terra como 

produtores, com diferenças de engajamento das famílias nas atividades organizativas. 

Em termos cronológicos, a atuação do Grupo de Mulheres União iniciou-se no ano de 

2011, com o grupo de cozinha comunitária utilizada por mulheres do Assentamento, chamado 

Cravo e Canela. O Grupo visitava na época alguns estabelecimentos de venda de sementes para 

pedir sementes de plantas que serviriam como tempero e condimentos para cozinha, as quais, 

as mulheres semearam juntas no “corredor” (nesta época ainda não moravam nos lotes).  

Os temperos e condimentos plantados eram então usados em uma cozinha construída no 

Assentamento União, e documentada em nome do Grupo de Mulheres Cravo e Canela. 

O Grupo de Mulheres União surgiu quando os moradores ainda eram acampados, antes da 

criação do Assentamento, com a motivação de encontrar uma forma de complementar a renda das 

famílias e criar uma força no sentido de estruturação das famílias, segundo a entrevistada. Afirmou 

também que a formação do Grupo contou com o apoio do Colegiado do Território Noroeste 

Paulista, o qual atuava na região na época, e foi crucial para a sua existência e atuação até hoje: 

 
É assim, é, surgiu, lá, bem atrás, o Território do Noroeste Paulista, e a gente 

começou a frequentar, eu e algumas outras, a frequentar este grupo. E lá, nos 

trouxe um vasto conhecimento. Foi preparada uma bagagem que a gente na 
verdade não tinha. A gente vivia num coletivo, mas ainda não tinha uma 

ideia de como era trabalhar no coletivo. Viver dentro do coletivo é uma 

coisa, e fazer ele funcionar é outra bem diferente (M. C., 2020). 
 

Os Colegiados Territoriais, formados no âmbito da Programa Nacional de Desenvolvimento 

Sustentável de Territórios Rurais, eram grupos que aliavam entidades públicas e representantes da 

sociedade civil, especialmente organizações ligadas aos agricultores familiares, em atividades de 

planejamento, participação e negociações, as quais auxiliavam nas decisões de investimento público 

e contribuíam muito para a democratização das decisões relacionadas às políticas públicas 
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(FAVARETO, 2010). Eram, portanto, um componente muito importante para a promoção do 

desenvolvimento sustentável dos territórios, na época em que vigorava essa política pública. 

M. C. menciona que as atividades promovidas no Território Noroeste Paulista pelo 

Colegiado de Desenvolvimento Territorial (Codeter) impactam sua rotina de atividades até hoje, 

como por exemplo: com a aplicação dos conhecimentos que obtiveram em um curso a respeito da 

confecção de balas (doces), o Grupo União requisitou um espaço para a Prefeitura de Indiaporã, no 

qual as mulheres ainda realizam a confecção de balas de coco e beliscão. Outros cursos de 

capacitação promovidos ou articulados pelo Colegiado do Território e que contaram com a 

participação do Grupo, foram: técnico em agricultura familiar; derivados de leite (Sebrae); dois 

cursos de agricultura orgânica; além do curso de balas de coco recheadas. Este relato mostra como 

estavam sendo importantes as políticas voltadas para o desenvolvimento territorial no Território 

Noroeste Paulista, as quais estavam transformando a atuação dos agricultores familiares da região 

e impulsionando-os a uma maior autonomia financeira por meio do incentivo à formação dos 

grupos, da discussão e troca de experiência entre agricultores e técnicos e da valorização da 

produção dos agricultores e agricultoras. No período citado pela entrevistada, o Codeter Noroeste 

Paulista contava com assessoria do Núcleo de Extensão em Desenvolvimento Territorial (NEDET) 

da Unesp de Ilha Solteira e que atuou, especificamente na dinamização do Grupo de Mulheres 

União. 

Ainda segundo a entrevistada, o Grupo surgiu não apenas com mulheres do Assentamento 

União, tendo caráter regional, abrangendo também o Assentamento Bom Jesus, mulheres 

agricultoras tradicionais e mesmo mulheres que residem na cidade. Com a formação do Grupo e o 

início de suas atividades, mais mulheres, que possuíam alguma necessidade de complementar sua 

renda, passaram a despertar interesse e ingressaram no mesmo, obtendo-se um perfil de mulheres 

com predominância de “chefes de família”, ou tinham filhos e precisavam complementar a renda, 

ou ainda por já estarem passando algum tipo de necessidade. Segundo Bruno et al. (2013) as 

mulheres enxergam nos grupos uma oportunidade de ganharem maior autonomia, de aprenderem a 

falar umas com as outras, além de ser uma forma de aprendizado a respeito de como lidar com o 

dinheiro, entre outros benefícios. 

 

O grupo de mulheres nasceu com essa ideia lá dentro do Território, baseado 
nos cursos que teve, que foi direcionado para essas mulheres, e ele cresceu, 

tendo células dentro do Assentamento, e fora dele (M. C., 2020). 
 

As dificuldades inicialmente enfrentadas pelo Grupo giravam em torno da falta de recursos 

para colocar em prática as ideias advindas do conhecimento que o mesmo detinha. Como solução 

passou-se a buscar parcerias de pessoas ou entidades que pudessem ajudar no estabelecimento do 
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Grupo. Na procurar por novas integrantes, a entrevistada divide as reações em dois tipos: as 

mulheres que possuíam uma resistência inicial em integrar ao Grupo, por não acreditar em seu 

funcionamento e efetividade; e as mulheres que tinham muita vontade de participar. Segundo ela, 

graças ao ânimo e esforço das mulheres que se dispuseram a participar e realizar as atividades do 

Grupo, ocorreu a conquista das demais, que por fim passaram também a integrá-lo. M. C. declarou 

considerar normal o ser humano ser resistente ao ingresso em atividades que impliquem em 

investimento, como associações, por exemplo. Cita também a questão da desconfiança existente 

entre os agricultores, e que esse aspecto pode ter influenciado na formação do Grupo de Mulheres 

no início. 

Segundo Souza (2001), a formação de grupos de mulheres tem uma importância grande 

para o movimento feminista, por proporcionarem reflexões a respeito das realidades e problemas 

enfrentados pelas mulheres, tornando-se um espaço de reunião e rompimento com o silêncio ao 

qual são submetidas. 

Durante a entrevista, foram listadas algumas atividades realizadas pelo Grupo desde a sua 

formação até aquele momento. Dentre estas, a entrevistada destacou a realização de uma marcha 

das mulheres da cidade de Dolcinópolis até Jales, a qual durou dois dias, com reivindicação da 

melhoria de vida das mulheres no campo e redução dos impostos de suas terras; a realização de 

cursos ministrados no Grupo a respeito de agricultura orgânica (o que atraiu muitos interessados 

que hoje possuem, inclusive, certificação orgânica devido a sua participação), confecção de 

artesanato e processamento de alimentos; a participação do Grupo em eventos como o SAAO 

(Seminário de Agricultura Agroecológica e Orgânica), que aconteceu no município de Jales; a 

participação em feiras nacionais em Brasília e Guarulhos; a produção de linhas de temperos e pó de 

café; e, mais recentemente, o Grupo de Mulheres realizou um importante trabalho de distribuição 

de alimentos durante a pandemia, no município de Ouroeste e Votuporanga (Figura 1), mostrando 

o impacto positivo do trabalho das mulheres para a segurança alimentar dos municípios da região. 

 

A gente observou que da mesma forma que se perdia uma quantidade de 

produtos nas prateleiras do mercado, faltava na casa das pessoas. Porque por 

várias razões, elas não tavam conseguindo comprar. Principalmente a parte 
mais fraca. Então, se sobra no mercado, com certeza isso vai refletir aqui na 

roça. Aqui onde a gente planta. Então nós decidimos pegar todo esse 

alimento e ir lá pra cidade distribuir gratuitamente (M. C., 2020). 
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Figuras 1a e 1b: Imagens do momento de montagem da banca e das pessoas se apropriando dos 

alimentos distribuídos pelo Grupo de Mulheres União, em Ouroeste-SP (23/09/2020) 

  
Fonte: M. C., 2020. Org.: A autora, 2021. 

 

Figuras 2a 2b: Alguns dos Alimentos Distribuídos pelo Grupo de Mulheres União, em Ouroeste, 

(23/09/2020) 

  
Fonte: M.C., 2020. Org.: A autora, 2021. 

 

Além disso o Grupo conseguiu reivindicar e trazer cursos para o Assentamento União, 

de acordo com o interesse dos participantes, como menciona M. C., ao citar um curso de 

agricultura orgânica recentemente ministrado no local, pelo Senar. A organização das mulheres 

em grupos e a participação das mesmas em espaços de discussão política, expondo suas ideias 

e conseguindo a oportunidade de manifestar-se publicamente, mostram-se fundamentais para a 

autonomia das mulheres e seu processo de empoderamento (MÉLO; MORAES; COSTA, 

2014), assim como pode-se observar com a atuação do Grupo de Mulheres União. 

Na época da entrevista (outubro de 2020) também estava ocorrendo, com participação 

de membros do Grupo, em um galpão do Assentamento, um curso de balaio (com fibra de 
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bambu) e um curso de certificação orgânica, tema este que M. C. disse ser de grande interesse 

para as integrantes, assim como a aquisição de melhor infraestrutura para as feiras (tendas, etc.). 

Foram realizadas atividades também ligadas à saúde e à educação, como a reivindicação 

de cursos pelo Grupo a respeito de alimentação saudável, e a mobilização, em conjunto com 

demais participantes da cidade, a favor da abertura de supletivos para que as mulheres e demais 

interessados pudessem voltar a estudar. Segundo a entrevistada, com esta última conquista, 

muitas mulheres do Grupo puderam terminar seus estudos, nos níveis fundamental e médio. 

Por conta das inúmeras atividades realizadas pelo Grupo, M. C. relata que as reuniões 

de encaminhamentos e decisões das atividades (e até mesmo das festas) costumavam acontecer 

pelo menos uma vez por mês. As reuniões reduziram-se muito com a quarentena, já que o Grupo 

possui integrantes com idade mais avançada e outras com alguns problemas de saúde. Dessa 

forma, o Grupo decidiu por não se reunir naquele momento, sendo realizadas reuniões apenas 

para as distribuições de alimentos realizadas, de forma que as integrantes com algum 

impedimento de participação presencial, mandaram por meio das demais os alimentos que 

possuíam em suas propriedades. Algumas atividades, como a confecção das balas, por exemplo, 

também servem como atividades de interação do grupo, que está sempre junto e unidos em suas 

atividades. 

O Grupo não recebeu nenhum recurso de política governamental ou auxílio municipal 

para atuar, sendo mencionada apenas a concessão de vaga nas feiras do agricultor, nas terças a 

tarde na cidade de Guarani-D ’Oeste; e nas quintas à tarde na cidade de Ouroeste, além da “feira 

tradicional de domingo” na cidade de Ouroeste. Em termos de políticas públicas, a entrevistada 

ressalta que o maior ganho do Grupo foram as “grandes capacitações que foram feitas”, como 

já havia mencionado. 

Alguns entraves às atividades do Grupo durante a pandemia surgiram, como a 

descontinuidade de cursos. Ocorreram alguns adiamentos de cursos, e foi necessária a 

requisição da retomada desses cursos junto à prefeitura, sendo a mesma só concedida devido 

ao local de sua realização, que é a Sede do Assentamento União, local com amplo espaço e 

possibilidade da manutenção do distanciamento social entre os participantes. 

Além disso, houve prejuízo devido ao não funcionamento da feira durante a pandemia. 

Algumas integrantes do Grupo que possuem CNPJ ainda conseguiram vender em quitandas e 

no mercado. Entretanto, não é uma realidade de todas as participantes, e para essas foi (e 

continuava) sendo ainda mais difícil, já que dependiam da feira e da venda na rua. A 

entrevistada afirmou que foi perdida parte da produção de doces e da produção agrícola. Os 

vetos do executivo federal no Projeto de Lei Assis Carvalho (PL 735/20), também tornou mais 
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difícil a situação para as agricultoras durante a pandemia, pois se viram impedidas de receber o 

auxílio que seria previsto pela proposta de lei para o ajudar os agricultores familiares durante 

este período. 

Segundo pesquisa realizada pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado 

de São Paulo, através do IEA (Instituto de Economia Agrícola), coordenada por Henrique et al. 

(2020) a respeito dos impactos da pandemia para os agricultores com relação à comercialização, 

os principais problemas mencionados foram os poucos canais de comercialização de que os 

agricultores podiam se valer, sendo citada a ausência de vínculo com o consumidor; e a 

distância dos centros consumidores, aliada à falta de um veículo de transporte para os produtos. 

Estes fatores estariam culminando em dúvidas sobre a manutenção das áreas plantadas. Além 

destes problemas, foram constatadas como ameaças a interrupção de programas 

governamentais, como o PNAE (Programa Nacional de Alimentação Escolar), por exemplo, 

além do financiamento público escasso. Estes dados corroboram com as dificuldades 

enfrentadas pelo Grupo de Mulheres União durante a pandemia de Covid-19, relatadas pela 

entrevistada. 

Quando questionada a respeito do compartilhamento de conhecimentos entre as 

participantes do Grupo, M. C. comenta que sempre há troca de conhecimento e novidades a 

serem passadas entre elas, mesmo para as integrantes mais antigas. Além disso, há também 

troca de sementes florestais e crioulas entre as mulheres, sendo ainda interesse do Grupo, 

futuramente, montar um banco de sementes crioulas. 

 

Então a gente ainda tá engatinhando nessa parte, mas sempre aparece algo 
interessante de ideia que possa ser trocada. E o mais importante é o respeito 

de conseguir trocar de lugar sem ter nenhum tipo de contravenção e de 

intriga (M. C., 2020). 
 

Cinelli e Conte (2014) consideram importante ações como a troca e manutenção de 

banco de sementes crioulas, pois este tipo de interação entre as mulheres lhes permite uma 

reapropriação dos saberes por elas já esquecidos, além da apropriação de saberes implícitos 

na prática. 

Também são trocados no Grupo conhecimentos a respeito de plantas medicinais e há 

o incentivo de umas em relação às outras, visando dar apoio às mais diversas questões, 

inclusive as mulheres foram incentivadas também a participarem na política partidária. M. C. 

cita que do Grupo saíram três candidatas a vereadora. 

 

Elas perderam aquele medo, aquela retração, aquela coisa do ah, eu não 

consigo, eu não posso, e hoje, com uma cabeça diferente, elas estão indo aí 
para o enfrentamento político (M. C., 2020). 



22 
 

 

Foi também ressaltada a importância da existência de grupos dentro da agricultura familiar 

pela agricultora. Para ela, o fato de existir um grupo para provocar, discutir e lutar por um ideal, 

torna maiores as chances de se fazerem ouvir as necessidades e reivindicações dos agricultores. 

Todas as conquistas que o Grupo de Mulheres e o Assentamento conseguiram, para a entrevistada, 

só foram possíveis devido a união dos interessados, assim como a comercialização para outros 

locais: “A união fortalece”, finalizou. 

Para a Líder, a maior conquista que o Grupo pôde trazer para suas participantes foi o 

conhecimento, além do fato de compreender o que a ação política coletiva pode agregar e que isso 

funciona. 

 

A gente sempre fala que plantar... nós agricultores, nós somos mestres em 
plantar. Mas não basta saber plantar, cultivar. Porque a gente tinha entrave 

muito grande, que era escoar, vender. A gente tinha muitos problemas e 

acabava perdendo muito da nossa produção. Então hoje com conhecimento, 

com todas as palestras, com cursos, que fomos inseridos, então as coisas se 
tornam melhor. Por isso que eu acho que o conhecimento foi a base de tudo. 

(M. C., 2020) 

 

Além do conhecimento, a agricultora cita algumas outras conquistas importantes do Grupo, 

como a construção de uma microindústria, que está sendo realizada em Ouroeste, e que permitirá o 

envio de produtos processados para locais mais distantes; a certificação orgânica, que vai agregar 

valor aos produtos vendidos; e o recurso que conquistaram recentemente para o Assentamento 

União, relacionado à utilização de maquinário. 

O Grupo de Mulheres União está diretamente vinculado à Associação Grupo União, por 

fazerem parte dela e atuarem na mesma, e à Federação da Agricultura Familiar de São Paulo (FAF). 

Antes da conclusão da entrevista, quando questionada se gostaria de fazer algum acréscimo às 

informações passadas, M. C. salientou que no momento atual existe algo que ainda precisa ser mais 

discutido e trabalhado, que seria a violência contra a mulher. Ela afirmou que essa violência está no 

campo e na cidade e muitas mulheres não têm coragem de falar sobre sua situação, ou “mesmo 

medo de perder”, como ela mesma diz. Ressaltou que muitas mulheres precisam de um 

acompanhamento, de atendimento psicológico e de ajuda para se libertarem dessa situação. 

 
Eu percebi que às vezes falava: Ah, é culpa da mulher. É ela que não sai. 

Realmente muitas vezes é ela que não sai, mas às vezes ela tem “N” motivos 
pra não sair. Às vezes ela tem medo, às vezes ela tem um filho e às vezes ela 

é vítima de um sentimento que ela não conhece, não sabe lidar com ele. 

Então eu acho que quando eu falo das mulheres serem assistidas, elas têm 

que ser capacitadas pra este enfrentamento. Pra decidir: “Eu não quero 
mais”. E infelizmente o nosso Grupo de Mulheres hoje não consegue ajudar. 

O máximo que a gente consegue fazer é apartar a briga. Eu acho que as 

mulheres tinham que ser preparadas mesmo. Porque eu conheço mulheres 
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que passam por isso. Eu ainda conheço mulheres que passam por isso. Que 

são impedidas de dormir dentro de casa, mesmo que trabalhou o dia todo. 

Que são impedidas de tomar um banho e que são impedidas até de se 
alimentar. (M. C., 2020) 

 

M. C. relata que mesmo estando envolvida em vários movimentos, teve que estudar e ler 

muito durante anos para conseguir compreender melhor esse assunto, e pra definir que para a vida 

dela, esse tipo de situação não serve. Mas que dentro desse contexto, já teve que ouvir histórias 

muito difíceis. 

Em função do distanciamento entre as residências no meio rural, que muitas vezes 

configuram quilômetros, a mulher do campo pode encontrar-se mais vulnerável a esse tipo de 

violência. Entretanto, não é um fenômeno, cabe destacar, exclusivo das mulheres rurais, afetando 

todas as mulheres, já que o Brasil é o quinto país com maior taxa de homicídios de mulheres 

motivados por gênero. Com dados tão altos, observa-se que a violência doméstica no país apresenta 

ainda certa aceitação sociocultural, o que explica a tolerância desse ato que se mostra ainda tão 

banal em nossa sociedade (LIRA, 2019). 

Em pesquisa, realizada pela Organização Mundial da Saúde, estima-se que 30% das 

mulheres do mundo já tenham sofrido algum tipo de violência física e/ou sexual. Além disso, 27% 

das mulheres entre 15 e 49 anos que já estiveram em um relacionamento, relatam já terem sofrido 

violência física e/ou sexual de seu parceiro íntimo (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 

2021). No Brasil, em pesquisa realizada por Garcia e Da Silva (2018), constatou-se que 98,5% das 

mulheres entrevistadas já foram espancadas pelo menos uma vez em suas vidas, 97,6% delas tinham 

sofrido a violência por um agressor do sexo masculino. 

 

4.2 A VISÃO DAS DEMAIS MULHERES QUE PARTICIPARAM DAS ATIVIDADES DO 

GRUPO DE MULHERES UNIÃO 

 

4.2.1 O discurso do não reconhecimento do Grupo de Mulheres União e as atividades 

realizadas 

 

Como já relatado na descrição da metodologia deste trabalho, após a entrevista com a então 

líder do grupo M.C., encaminhou-se para a etapa seguinte da pesquisa, na qual foram entrevistadas 

de três mulheres, indicadas pela Líder, as quais deveriam indicar outras integrantes para 

continuidade da pesquisa e assim sucessivamente até abranger a maioria das mulheres do Grupo 

União. 
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Entretanto, na medida que as mulheres entrevistadas alegavam não ter conhecimento das 

atuações do Grupo, não serem membros, e nem mesmo conhecerem a líder M. C. ou, no caso de 

algumas delas que muito vagamente comentaram “que achavam que sabiam quem era M. C.”, mas 

que se tratava de uma pessoa que nem morava mais no Assentamento; foi necessário readaptar e 

acrescentar novas questões à pesquisa, visando compreender-se o que houve com o Grupo de 

Mulheres União, desde sua formação até os dias atuais e quais os motivos que, aparentemente, 

conduziram ao seu fim e a um sentimento de não pertencimento das mulheres do Assentamento a 

este grupo em específico. 

No dicionário, a palavra “pertencer” traz como definição “fazer parte de; ser parte do 

domínio de” (OXFORD, 2018). O sentimento dessas mulheres de não quererem estar conectadas à 

ideia do Grupo, pode indicar uma ruptura drástica de sua condução, tendo em vista que o Grupo de 

Mulheres União existiu e foi muito atuante nas atividades do Assentamento União, como ficou 

claro nos relatos e registros de membros do então Núcleo de Extensão em Desenvolvimento 

Territorial dos Territórios de Andradina e do Noroeste Paulista (NEDET), da Unesp de Ilha Solteira.  

Na Figura 3, que faz parte dos arquivos do NEDET da Unesp Ilha Solteira consta o logotipo 

criado para representar o Grupo de Mulheres União e na Figura 4 observa-se uma cena da reunião 

de formação do Comitê de Mulheres do Território Noroeste Paulista, constituído, em sua maioria, 

pelas integrantes do Grupo de Mulheres União. 

 

Figura 3: Logo do Comitê de Mulheres Território Noroeste Paulista 

 

Fonte: Arquivos NEDET, 2015. 
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Figura 4: Formação do Comitê de Mulheres do Território Noroeste Paulista, com participação da 

Coordenadora do NEDET Território Noroeste Paulista, Aline de Oliveira Matoso (à frente) 

 

Fonte: arquivos NEDET, 2015. 

 

Sant´Ana (2017) menciona que o Comitê de Mulheres foi criado com auxílio de uma 

bolsista do NEDET responsável por realizar a Assessoria de Gênero, sendo realizado em seu 

primeiro encontro levantamento de demandas, objetivos, dificuldades e formas da participação das 

mulheres no Território Noroeste Paulista. A partir desse primeiro encontro, foram sendo realizadas 

várias atividades, como cursos, palestras e visitas com temas de formação geral e de interesse das 

mulheres (pães, balas geladas de coco, políticas públicas dirigidas às mulheres; importância do 

trabalho em equipe; violência contra mulher; sementes crioulas; controle alternativo de pragas e 

doenças, Agroecologia, ervas medicinais, visita técnica à fazenda de produção orgânica em Serra 

Negra-SP, dentre outras atividades), organização e participação do Grupo de Mulheres em eventos 

(Feira do Dia Internacional da Mulher em Ouroeste/SP; participação em encontros, plenárias e 

conferências de mulheres e conferência de ATER, II Seminário de Agricultura Orgânica do 

Território Noroeste Paulista); reuniões para a criação do logotipo do Grupo de Mulheres União). O 

autor acrescenta todas as palestras e demais atividades tinham como característica a discussão dos 

temas com intensa participação das mulheres. 

 

 

 

 



26 
 

4.2.2 Fim dos Programas de Desenvolvimento Territorial e seus reflexos na atuação do 

Grupo de Mulheres União 

 

A partir do dia 18 de julho de 2005, por intermédio da Portaria nº5, emitida pela SDT 

(Secretaria de Desenvolvimento Rural), do Ministério do Desenvolvimento Agrário-MDA, 

começou a operar de forma mais regulamentada o Programa de Desenvolvimento Sustentável dos 

Territórios Rurais (Pronat), o qual buscava estimular o desenvolvimento de forma a considerar as 

múltiplas dimensões envolvidas na definição de território, havendo contribuições em diferentes 

áreas, como sociocultural, político-institucional, ambiental e econômica. (DELGADO, LEITE, 

2011). 

O Programa Territórios da Cidadania foi um programa fundamentado na redução das 

desigualdades sociais, proposta pela Agenda Social do governo federal. Este programa baseava-se 

em um tripé de gestão do desenvolvimento territorial, apoiado em Comitê Gestor Nacional, Comitês 

de Articulação Estadual e os Colegiados Estaduais. Os comitês gestores nacionais era formado por 

representantes dos ministérios e coordenados pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). 

Este comitê aprovava as diretrizes, adotava ações do programa, avaliava-as e definia territórios 

novos. Os Comitês de Articulação Estadual visavam apoiar a organização e mobilização dos 

colegiados, fomentar a implementação de políticas públicas nos Territórios, acompanhar o 

programa, auxiliar na divulgação e apresentar sugestões de novos territórios e ações. Os colegiados, 

por sua vez, eram compostos por representantes das três esferas de governo e da sociedade civil de 

cada território de forma paritária. Atribuíam-se aos colegiados as funções de: exercer o controle 

social do programa, divulgar as ações do programa, identificar demandas locais para o órgão 

gestor priorizar o atendimento (de acordo com critérios, sistemas de gestão pré-estabelecidos, 

especificidades legais e instâncias de participação existentes), realizar a interação entre gestores 

públicos e conselhos setoriais, auxiliar com sugestões para qualificação e integração de ações 

e sistematizar as contribuições para o Plano Territorial de Ações Integradas (DELGADO, 

LEITE, 2011).  

O trabalho destes programas era de se realizar uma descentralização de políticas 

públicas, promovendo um desenvolvimento rural sustentável que tivesse como atores principais 

os agricultores. A estratégia era tornar os agricultores autônomos e protagonistas do 

desenvolvimento rural sustentável. No estado de SP, estavam distribuídos 5 territórios. Dentre 

os cinco, três foram considerados três Territórios de Cidadania e dois territórios de identidade 

(dentre estes o Território Noroeste Paulista). O perfil de território rural é atribuído ao Noroeste 

Paulista devido a abrigar em sua maioria municípios de pequena extensão, com uma economia 
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que tem principalmente como base a agropecuária e os ciclos produtivos ligados ao campo 

(OLIVEIRA, ARANA, SANT’ANA, 2017). 

O Território Noroeste Paulista, criado em 2007, como era chamado o Território de 

Identidade Rural no qual inseria-se Guarani D’Oeste e Indiaporã, compreendia mais 34 

municípios (totalizando 36) que constam na Figura 5 (FAVARETO, 2010). 

 

Figura 5. Território Noroeste Paulista com a divisão territorial dos municípios que o compõe. 

 

Fonte: Brasil, 2010. 

 

Para a gestão das atividades contidas no Plano Territorial de Desenvolvimento Rural 

Sustentável do Território Noroeste Paulista (PTDRS), foi montado um grupo composto por 

representantes de 32 diferentes organizações, divididas igualmente entre poder público e sociedade 

civil, os quais seriam os responsáveis por cumprir e realizar um cronograma de atividades no 

Território (OLIVEIRA; ARANA; SANT’ANA, 2017). Este grupo, denominado Colegiado de 

Desenvolvimento Territorial do Território Noroeste Paulista (CODETER - NP), foi assessorado 

pelo Núcleo de Extensão em Desenvolvimento Territorial dos Territórios de Andradina e do 

Noroeste Paulista, o qual era composto por professores e alunos da Unesp-FEIS, Câmpus de Ilha 

Solteira. O NEDET, como mencionado pela M.C, atuava diretamente na organização do Comitê de 

Mulheres, que era integrado majoritariamente pelo Grupo de Mulheres União, promovendo 

atividades e buscando firmar uma autonomia e unidade entre as integrantes, por meio da realização 
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de oficinas, seminários e eventos que possibilitavam estimular reflexões ou que estavam ligados a 

questões práticas de interesse das mulheres participantes (SANT’ANA, 2017). 

As reuniões do Comitê de Mulheres (composto majoritariamente pelas integrantes do 

Grupo de Mulheres União) estenderam-se até o ano de 2017 (SANT’ANA, 2017). 

A paralisação da atuação destes agentes no território Noroeste Paulista que ocorreu com a 

extinção do MDA (Ministério do Desenvolvimento Agrário), em 2016, no governo Temer e a 

posterior desarticulação de outras políticas públicas dirigidas à agricultura familiar, se completou 

com a ascensão política do atual governo Bolsonaro, o que gerou grande impacto negativo na 

região, sendo fator determinante para a desarticulação do Grupo de Mulheres. 

 

4.2.3 Conflitos internos no Assentamento União 

 

Outra questão possivelmente envolvida na paralisação das atividades do Grupo União pode 

estar relacionada aos desentendimentos envolvendo as lideranças principais do Assentamento 

União. M.C., era uma das líderes, casada na época com outra liderança (M.) Juntos auxiliavam na 

orientação e organização das famílias assentadas. Entretanto, após a separação conjugal (não se teve 

informação se foi consensual ou litigiosa), por meio conversas informais foi possível apurar que 

surgiu uma terceira liderança que será identificado como T. B. As informações obtidas indicam que 

as três lideranças não se entendiam com relação a ações a serem tomadas, e esse fato foi criando 

algumas cisões mais profundas entre os grupos existentes dentro do Assentamento. No presente 

momento, foi alegada uma ausência da representação de M.C. pelas mulheres. Esta alegação pode 

ser tanto devido ao conflito, o qual tomou proporções tão grandes que culminou na dissolução até 

mesmo da Associação existente no assentamento, assim como pode decorrer do afastamento de 

M.C. das atividades do campo. 

Uma das mulheres entrevistadas que não reconheceu a líder do Grupo afirmou “se o for a 

M. C. que eu estou pensando, ela nem mora nesse Assentamento. Só a família dela mora aqui e ela 

mora na cidade. Nem faz parte.”. Por meio dessa fala podemos presumir que há algum 

ressentimento por episódio anterior à pesquisa, já que os contatos realizados foram de mulheres 

indicadas pela própria M. C., dentre as quais algumas alegam que não a conhecem. 

 

4.2.4 Consequências da Pandemia 

 

Mesmo em meio a conflitos já consolidados no Assentamento, não podem ser ignorados os 

efeitos que a pandemia causou na rotina das mulheres e, por conseguinte, nas ações relacionadas à 



29 
 

manutenção do Grupo. Dentre as entrevistadas durante o trabalho, 88,9% alegaram que houve 

mudança principalmente na destinação de seus produtos com a chegada da pandemia de Covid-19. 

Foram citadas várias mudanças, com destaque para a paralisação das feiras, mas também foram 

mencionadas a maior oscilação dos preços dos produtos; o medo de sair de casa para vender os 

produtos e a falta de assistência para o escoamento da produção (diante da paralisação das feiras). 

Muitos destes problemas elencados, culminaram, como as próprias agricultoras relataram, na 

necessidade de se buscar um emprego na cidade, visto que ficou mais difícil a manutenção das 

atividades do campo para o sustento da família. 

 

Figura 6. Concordância (ou não) das agricultoras pesquisadas a respeito da ocorrência de mudanças 

sofridas pela família durante a pandemia. 

 

Fonte: Os Autores, 2022. 

 

 Em relação à orientação técnica, uma das entrevistadas declarou: 

 

Não tem uma assistência conforme precisa. Teve o fim da feira. Perdemos muita 

produção. Teve seca. Acabamos reduzindo o que era produzido. Mexeu com o 

nosso psicológico. Deixou as pessoas tristes e abaladas. Muita gente passou falta 

das coisas. (R.C., 2021). 

 

Por meio de conversas informais com integrantes do Assentamento, se soube mais 

tarde que a própria M.C. antes líder do Grupo de Mulheres, agora estaria trabalhando também 

na cidade e abandonara suas atividades no campo, mantendo com Assentamento apenas o 

vínculo familiar, já que possui família no assentamento. 

 

4.3 LEGADO DO GRUPO DE MULHERES 
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Apesar de o grupo não estar mais ativo atualmente e não poder ser constatada sua atual 

existência, puderam ser observados resquícios da atuação do grupo e das atividades do NEDET no 

Assentamento. As mulheres entrevistadas demonstraram grande interesse com relação à produção 

orgânica em seus estabelecimentos, sendo que 88,9% responderam que desenvolvem ao menos um 

tipo de cultivo de forma orgânica na propriedade, o que corrobora com o relato de M.C. a respeito 

dos inúmeros cursos oferecidos na época a respeito dessa concepção de agricultura e forma de 

manejo. 

 

Figura 7. Distribuição percentual das mulheres pesquisadas quanto à presença de alguma Cultura 

manejada de forma orgânica na propriedade 

 

Fonte: Os Autores, 2022. 

 

Em alguns depoimentos a respeito sobre o que consistia a agricultura orgânica, obteve-se 

respostas: 

 

Pra mim ela é saúde. Você consome o orgânico, você tem economia e saúde. 

Economiza com farmácia e insumos. Reflete geral na sua vida. Meio 

sustentável pras pessoas. (J. A., 2021). 

 

É sem veneno nenhum. Saúde. Quando tem veneno, às vezes a gente não vê 

na hora, mas com o tempo... É tão bom conseguir controlar as coisas sem 

veneno pra não matar as outras coisas também. (M. P., 2021). 

 

Estes depoimentos demonstram que as agricultoras já são conscientes dos riscos do uso de 

agrotóxicos em suas propriedades. Além da preocupação com a utilização de agrotóxicos, é 

demonstrada a diversificação nas formas de controle dentro da propriedade e o frequente emprego 

de caldas orgânicas para controle de doenças, especialmente em hortaliças (Figura 8). O 
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aprendizado dessas técnicas alternativas é, na maioria dos casos, legado dos diversos cursos, 

palestras e da atuação do NEDET com o Grupo de Mulheres União. 

 

Figura 8. Distribuição, em termos de frequência, dos tipos de controles de doenças utilizados 

pelas mulheres nas culturas da propriedade 

 

Legenda 

 Controle Químico           Controle Biológico     Caldas Orgânicas 

 Quebra-Vento                Uso de Plantas Atraentes/ Repelentes 

 Rotação de Culturas      Consórcio de Culturas  

 Variedades Resistentes  Outros Controles 

Fonte: Os Autores, 2022. 

 

O mesmo pôde ser observado com relação ao controle de pragas, em que as entrevistadas 

mencionaram outras formas de controle, destacando-se novamente a utilização de caldas orgânicas. 

Algumas receitas, inclusive, foram especificadas, como por exemplo as caldas de neem, de 

mamona, de fumo, de casca de cebola e alho, detergente com pimenta, entre outras. 
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Figura 9. Distribuição, em termos de frequência, dos tipos de controles de pragas utilizados nas 

culturas da propriedade, pelas mulheres pesquisadas do Grupo de Mulheres União. 

 

Legenda 

 Controle Químico       Outros Controles         Rotação de Culturas 

Fonte: Os Autores, 2022. 

Além dos controles alternativos apresentados, todas as mulheres entrevistadas citaram que 

cultivam de plantas medicinais na propriedade, a maioria delas possui também PANCs (Plantas 

Alimentícias Não Convencionais) e algumas até mesmo conservam nas propriedades sementes 

crioulas. O trabalho desenvolvido com essas culturas é de inteira responsabilidade das mulheres da 

família.  

Pode-se observar também outros reflexos de como o Grupo encorajou a participação 

feminina nas atividades do Assentamento. As mulheres têm sido muito ativas nas reuniões do 

Assentamento e da Associação, (enquanto a mesma estava em funcionamento). Segundo 55,6% 

das entrevistadas a participação feminina em reuniões era maior que a presença dos homens, 

enquanto o restante considerou que a participação das mulheres era semelhante a dos homens. 

Durante o trabalho de campo, notou-se que é predominante a participação das mulheres nos 

diversos cursos que atualmente são oferecidos pelo Senar no Assentamento, o que pode ser um 

legado do constante incentivo vivido na época de atividades do Grupo. 

Apesar da não atuação do Grupo União atualmente, há várias evidências das consequências 

positivas de sua atuação para o Assentamento e para a vida das mulheres e suas famílias, já que 

houve influência até mesmo nos processos produtivos dentro dos lotes. Esta observação nos conduz 

à reflexão a respeito da importância da atuação de políticas públicas dirigidas para as 

particularidades da agricultura familiar e para um desenvolvimento rural sustentável, pois os 

resultados dessas políticas, em termos de autonomia e bem-estar das famílias, podem se estender 

muito além dos objetivos mais imediatos de geração de renda, assim como também sua 

descontinuidade pode afetar o avanço de tal desenvolvimento. 
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4.4  ENTREVISTAS COM AGENTES EXTERNOS 

 

A partir de entrevistas realizadas com extensionistas que puderam atuar com o grupo de 

mulheres União, foi possível obter algumas respostas e levantar hipóteses a respeito do grupo e da 

pesquisa. Em primeiro momento, foi entrevistado o coordenador do Codeter Noroeste Paulista, 

Nilton Aparecido Marques de Oliveira. A partir dessa entrevista, foi possível identificar o quanto o 

Grupo de Mulheres União e o Comitê de Mulheres passaram a configurar uma mistura de 

identidades, já que o grupo passou a ser muito dependente das atividades do Comitê. Apesar das 

ações do Nedet terem obtido sucesso durante seu período ativo, adquirindo muitas conquistas e 

aquisições para o Grupo de Mulheres, como o galpão e os equipamentos para o processamento de 

produtos, a não continuidade desta e de outras políticas públicas atuantes na época pode ter sido 

fundamental para a também não continuidade do grupo, já que não houve tempo suficiente para que 

o Grupo se desvinculasse das atividades do Comitê e passasse a “caminhar sozinho”. Foi apontada 

também durante a entrevista um possível desentendimento entre as lideranças dentro do 

assentamento, o que pode ter impactado o Grupo. 

Após entrevista com o coordenador do Codeter, foi realizada uma conversa informal com 

uma das integrantes do Nedet, a qual atuava diretamente no Comitê de Mulheres, e, portanto, com 

o Grupo de Mulheres União, Vilaine Cristina Sangali Lima. A partir da conversa e de documentos 

fornecidos pela agente, foi possível constatar que devido a problemas de comunicação tendo em 

vista a realização da pesquisa durante a pandemia, a não possibilidade de visita às integrantes do 

Grupo durante o período, a direcionamentos realizados pela líder e agentes atuantes no 

Assentamento, os quais conduziram os alvos das entrevistas, não há compatibilidade entre as listas 

das mulheres que frequentavam o Comitê de Mulheres e as mulheres entrevistadas, o que leva a 

crer que as mulheres entrevistadas durante essa pesquisa não eram integrantes do Grupo de 

Mulheres União, o que culminou na possível não identificação das atividades do Grupo, sendo dessa 

forma impossível sem outra pesquisa identificar se o Grupo de Mulheres União permanece ativo 

ou se cessou suas atividades com o final das políticas públicas. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O depoimento da líder do Grupo de Mulheres União evidencia a importância da atuação 

dessa organização protagonizada pelas mulheres, assim como aponta alguns limites que ainda 

precisam ser superados, como por exemplo a questão da violência doméstica, que, segundo ela 

ainda não pôde ser totalmente solucionada. 

Formado no bojo das lutas pela constituição do Assentamento União, situado nos 

municípios de Indiaporã e Guarani D’Oeste, visando encontrar formas de complementar a renda 

das famílias das mulheres que o integravam, o Grupo de Mulheres União realizou diversas 

atividades de formação pessoal e profissional, seja no sentido de aprimorar a compreensão das 

integrantes como um ator coletivo, seja na qualificação, geração e à agregação de valor a produtos 

da produção agropecuária, como os cursos de agricultura orgânica (alinhados, portanto, com a 

perspectiva da ampliação da agrobiodiversidade), de processamento de doces e de confecção de 

balas recheadas. Nesse processo constatou-se o papel relevante das políticas públicas, representadas 

pelo apoio e incentivo do Colegiado de Desenvolvimento Territorial (Codeter) do Território 

Noroeste Paulista e da equipe do Nedet, da Unesp Ilha Solteira, que assessorava o Codeter. 

Outro aspecto observado foi engajamento em manifestações por direitos e melhores 

condições de trabalho e vida, com a participação em atos organizados pelo Grupo, o que revela a 

importância dos grupos de mulheres para a formação política das mesmas e seu empoderamento 

frente a situações adversas, como no caso em análise foi a participação na marcha pela melhoria de 

vida das mulheres no campo e redução dos impostos de suas terras; as reivindicações pelo acesso à 

educação, o que possibilitou que algumas mulheres concluíssem seus estudos; e a participação de 

três mulheres do Grupo nas eleições municipais, como candidatas à vereadoras, no município de 

Indiaporã. 

Durante a pandemia, foram relatadas algumas dificuldades adicionais que resultaram, entre 

outros aspectos, na diminuição da renda das mulheres, como a não concessão de auxílio 

emergencial à agricultura familiar; a paralisação do funcionamento da feira livre; atrasos ou 

suspensão de alguns cursos do Senar; e a diminuição da frequência das reuniões do Grupo. 

O Grupo de Mulheres foi de suma importância para que até hoje sejam desenvolvidas uma 

produção mais diversificada e formas alternativas de manejo das culturas no Assentamento, 

havendo corroboração de práticas que indicam a atuação em favor de um desenvolvimento rural 

sustentável que poderiam ser potencializadas caso ainda hoje perdurassem as políticas territoriais. 

Permaneceu, apesar da interrupção das atividades do Grupo União, o pode-se identificar como um 

certo desenvolvimento autônomo dessas mulheres com relação à forma de produzir, e uma 



35 
 

participação ativa nas atividades do Assentamento. Todos esses aspectos podem ser avaliados como 

legado da existência do Grupo de Mulheres União, que apesar de não estar ativo hoje e não contar 

com reconhecimento de parte das mulheres, por inúmeros motivos, ainda deixou frutos da época de 

sua atuação, como a persistência de processos de produção mais sustentáveis, observados na 

utilização frequente de técnicas da agricultura orgânica. 

Através de posteriores entrevistas com agentes externos os quais atuavam com o Comitê de 

Mulheres e Codeter, foi possível identificar que devido a problemas durante a realização da 

pesquisa, não foi possível através da mesma identificar as atuais atividades do Grupo de Mulheres 

União e se o mesmo está ativo ou não nos dias atuais, sendo necessária posterior pesquisa para 

efetivamente constatar como esta o grupo atualmente. 
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APÊNDICE A - Roteiro Utilizado em Entrevista com a Líder do Grupo de Mulheres 

União 

 

Perguntas:  

 

Sobre o assentamento: 

1. Como foi a trajetória de formação do Assentamento? 

2. Quando isso aconteceu? 

3. Quais foram os principais desafios enfrentados para a formação do Assentamento? 

4. Como é dividido o assentamento, e quais suas lideranças? 

 

Sobre o grupo de mulheres União: 

5. Quando e como surgiu o Grupo de Mulheres União? 

6. O que motivou a formação do grupo? 

7. Quais as primeiras conquistas do grupo com relação ao seu objetivo? 

8. Houve resistência à participação das mulheres no início? Se sim, por que você acredita que 

aconteceu? 

9. Quais os principais desafios enfrentados pelo grupo no início? E atualmente? 

10. Quais as principais atividades do grupo? 

11. Quais as vantagens mais interessantes da formação do grupo, em sua opinião? 

12. Ocorrem reuniões do Grupo de Mulheres? Com que frequência? Quais as finalidades dessas 

reuniões? Onde elas acontecem? 

13. Pra você, o grupo proporciona importante troca de conhecimento entre as participantes? Se 

sim, quais tipos de conhecimentos? 

14. Para você, qual a relação do Grupo de Mulheres União com a história e o desenvolvimento 

do Assentamento? 
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APÊNDICE B – Questionário Utilizado em Entrevista com as Integrantes do Grupo de 

Mulheres União 

 

1.Identificação 

 

1.1 Nome: ___________________________________________________________ 

1.2 Endereço da Propriedade ____________________________________________ 

1.3 Telefone: _________________________ 

1.4 Estado Civil: 

(   ) Solteira;      (   ) Casada;       (   ) Divorciada;         (   ) Viúva. 

1.5 Idade: 

(   ) Menos de 25 anos;   (   ) 25 a menos de 35 anos;   (   ) 35 a menos de 45 anos; 

(   ) 45 a menos de 55 anos;   (   ) 55 a menos de 65 anos;   (   ) 65 a menos de 75 anos; 

(   ) 75 anos ou mais. 

1.6 Escolaridade: 

(   ) Sem Escolaridade;  (   ) Ensino Fundamental Incompleto; (   ) Ensino Fundamental Completo 

(   ) Ensino Médio Incompleto; (   ) Ensino Médio Completo; (   ) Ensino Superior Incompleto 

(   ) Ensino Superior Completo; (   ) Pós-Graduação 

1.7 Há Quanto Tempo Trabalha como Agricultora? 

(   ) Sempre Trabalhou como Agricultora;  (   ) Últimos 10 anos; (   ) Entre mais de 10 e 20 anos 

(   ) Entre mais de 20 e 30 anos; (   ) Entre mais de 30 e 40 anos; (   ) Entre mais de 40 e 50 anos 

(   ) Mais de 50 anos 

 

2. Dados da Família 

 

2.1 Qual o local de residência da família: ________________________________________ 

2.2 Qual o número de pessoas que reside com a família: 

(   ) 1;  (   ) 2;   (   ) 3;   (   ) 4;   (   ) 5;   (   ) 6,   (   ) 7 ou mais. 

2.3 Quantas pessoas da família possuem outro tipo de renda, além da produção agropecuária na 

propriedade/lote? 

(   ) 1;  (   ) 2;   (   ) 3;   (   ) 4;   (   ) 5;   (   ) 6,   (   ) 7 ou mais. 

2.4 Especificar as fontes de renda (se for o caso): __________________________________ 

2.5 Utiliza mão-de-obra de terceiros para ajudar no serviço do estabelecimento? 

(   ) Sim;   (   ) Não. 

2.6 (Caso sim) Qual tipo? 

(   ) Empregado permanente;   (   ) Diarista;   (   ) Parceiros;   (   ) Troca-de-Dias;   (   ) Outro. 

2.6.1 Qual outro?____________________________________________________________ 

 

3. Dados do Estabelecimento 

 

3.1 Total de áreas próprias: 

(   ) Até 5 alqueires; (   ) 5.1 alqueires até 10 alqueires; (  ) 10.1 alqueires a 20 alqueires; 

(   ) 20.1 alqueires a 50 alqueires; (   ) 50.1 alqueires a 100 alqueires; (   ) Mais de 100 alqueires 

(   ) Não possui área própria 

3.2 Total de área arrendada para terceiros 

(   ) 0,1 a 10ha; (   ) 10,1ha a 20ha; (   ) 20,1ha a 50ha; (   ) 50,1ha a 100ha; (   ) 100,1ha a 200ha 

3.3 Quanto tempo faz que o estabelecimento está sob sua direção? 

(   ) até 5 anos; (   ) 6 a 10 anos; (   ) 11 a 15 anos; (   ) 16 a 20 anos; (   ) mais de 20 anos 
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4. Produção Vegetal 

 

4.1 Tipos de culturas produzidas na propriedade 

(   ) Frutas;  (   ) Hortaliças;  (   ) Culturas anuais;  (   ) Culturas Perenes;  (   ) Outra 

4.1.1 Qual outro tipo: __________________________________________________________ 

4.2 Quais culturas: ____________________________________________________________ 

4.3 Como realiza o controle de pragas (insetos/ácaros) nas culturas? 

 Controle 

Químico 

Controle 

Biológico 

Armadilhas/ 

Iscas 

Uso de Plantas 

Atraentes/Repelentes 

Rotação 

de 

Culturas 

Outros 

Controles 

Frutas       

Hortaliças       

Culturas 

Anuais 

      

Culturas 

Perenes 

      

Outras       

4.4 Qual outra forma de controle (se houver): _______________________________________ 

4.5 Como realiza o controle de doenças nas culturas? 

 Control

e 

Químic

o 

Control

e 

Biológi

co 

Caldas 

Orgânic

as 

Quebra- 

Vento 

Uso de 

Plantas 

Repelen

tes/Atra

entes 

Rotação 

de 

Culturas 

Consórc

io de 

Culturas 

Varieda

des 

Resisten

tes 

Outros 

Control

es 

Frutas          

Hortaliç

as 

         

Culturas 

Anuais 

         

Culturas 

Perenes 

         

Outras          

 

4.6 Quais outras formas de controle de doenças (se houver): ___________________________ 

4.7 Como realiza o controle de plantas espontâneas (“daninhas”)? 

 Controle 

Químico 

Rotação 

de 

culturas 

Cobertura 

morta 

Capina manual Roçagem 

mecânica 

Outros 

Controles 

Frutas       

Hortaliças       

Culturas 

Anuais 

      

Culturas 

Perenes 

      

Outras       

4.8 Quais outras formas de controle de espontâneas (se houver): ________________________ 

4.9 Você cultiva e/ou possui: 

(   ) PANCs;  (   ) Sementes crioulas;  (   ) Plantas medicinais para pessoas; 

(   ) Plantas medicinais para animais;  (   ) Área com sistema agroflorestal; 

(   ) Área com plantio de árvores nativas;  (   ) Outra. 

4.10 Qual outro cultivo (se houver): _______________________________________________ 
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5. Produção Animal 

 

5.1 Quais os tipos de criações exploradas no estabelecimento? 

(   ) Bovinos de Corte; (   ) Bovinos de Leite; (   ) Ovinos; (   ) Caprinos; (   ) Abelhas; 

(   ) Frango de Corte; (   ) Galinha Poedeira; (   ) Peixes; (   ) Outros Tipos. 

5.2 Quais outros tipos (se houver):________________________________________________ 

5.3 Como realiza o manejo de ectoparasitas (carrapatos, mosca do chifre) e endoparasitas 

(vermes)? 

 Medica

mentos 

Químic

os 

Medica

mentos 

Fitoterá

picos 

Armadil

has 

Extratos 

Vegetai

s 

Medica

mentos 

Homeo

páticos 

Controle 

Biológico 

Rotação 

de 

Pastagem 

Outros 

Bovinos 

de Corte 

        

Bovinos 

de Leite 

        

Ovinos         

Caprinos         

Abelhas         

Frango 

de corte 

        

Galinha 

Poedeira 

        

Peixes         

Outros         

5.4 Quais outros métodos de controle de pragas (se houver): ____________________________ 

5.5 Como faz o manejo e/ou tratamento de doenças nos animais? 

 Medicame

ntos 

Químicos 

Medicame

ntos 

Fitoterápic

os 

Medicame

ntos 

Homeopát

icos 

Utilização 

de Raças 

Resistente

s 

Extratos 

Vegetais 

Outros 

Bovinos 

de Corte 

      

Bovinos 

de Leite 

      

Ovinos       

Caprinos       

Abelhas       

Frango de 

corte 

      

Galinha 

Poedeira 

      

Peixes       

Outros       

5.6 Quais outros tipos de controle de doenças utiliza (se houver): _______________________ 

 

6. Participação no Trabalho e nas Decisões 

 

6.1 Quais os tipos de trabalho que você realiza em seu estabelecimento com culturas? 
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(   ) Horta;  (   ) Plantas Medicinais;  (   ) Culturas de Grãos (milho, feijão, etc.) 

(   ) Culturas Frutíferas (laranja, limão, etc.);  (   ) Flores;  (   ) Trabalho remunerado não agrícola 

(   ) Seringueira;  (   ) Outros 

6.1.1 Qual outro tipo de trabalho, se houver? ________________________________________ 

6.2 E com criações? 

(   ) Cuidados com o gado;  (   ) Ordenha das vacas;  (   ) Manejo/trato de porcos; 

(   ) Manejo/Trato das galinhas;  (   ) Cuidados com cavalos;  (   ) Manejo/Trato de peixes 

(   ) Outro 

6.2.1 Qual outro tipo de trabalho, se houver?________________________________________ 

6.3 E com a família na residência? 

(   ) Cuidados da casa toda;  (   ) Divide cuidado da casa com outro/s membros da família; 

(   ) Cuidados dos filhos;  (   ) Alimentação da Família;  (   ) Outro 

6.3.1 Qual outro, se houver?_____________________________________________________ 

6.4 Atualmente quem participa nas decisões com o entrevistado sobre o que produzir? 

(   ) Esposo/a;  (   ) Filhos/as;  (   ) Pai/Sogro;  (   ) Irmão(s);  (   ) Outro 

6.4.1 Em caso de outro, quem?___________________________________________________ 

6.5 E sobre a distribuição dos serviços na propriedade? 

(   ) Esposo/a;  (   ) Filhos/as;  (   ) Pai/Sogro;  (   ) Irmão(s);  (   ) Outro 

6.5.1 Em caso de outro, quem?___________________________________________________ 

6.6 E sobre pra quem e quando vender? 

(   ) Esposo/a;  (   ) Filhos/as;  (   ) Pai/Sogro;  (   ) Irmão(s);  (   ) Outro 

6.6.1 Em caso de outro, quem?___________________________________________________ 

6.7 E sobre os gastos da Família? 

(   ) Esposo/a;  (   ) Filhos/as;  (   ) Pai/Sogro;  (   ) Irmão(s);  (   ) Outro 

6.7.1 Em caso de outro, quem?___________________________________________________ 

 

7. Grupo de Mulheres União e Participação Política 

 

7.1 Em qual(is) dessas organizações você participa ativamente 

(   ) Grupo de Mulheres União;  (   ) Associação do Assentamento;  (   ) Sindicato; 

(   ) Outra associação de agricultores;  (   ) Cooperativa agropecuária;  (   ) Conselho; 

(   ) Outro tipo de organização social (anotar qual) 

7.2 Caso sim, de qual organização participa?________________________________________ 

7.3 Qual(is) a(s) motivação(ões) que a levou a participar do Grupo de Mulheres União? 

(   ) Busca por aumento de renda familiar; (   ) Busca por novos produtos para a venda 

(processados); (   ) Vontade de ter mais voz de decisão na família; (   ) Troca de conhecimento 

entre as participantes; (   ) Maior facilidade em obter crédito e outros benefícios do governo;   

(   ) Outro motivo 

7.4 Qual outro motivo a levou a participar do grupo? (Se houver)?_______________________ 

7.5 Qual(is) desses fatos ocorreram após o ingresso no Grupo de Mulheres União? 

(   ) Aumento de renda familiar;  (   ) Novos produtos pra venda (processados); 

(   ) Aumento do poder de decisão na família;  (   ) Aprendizado maior; 

(   ) Facilidade maior em obter crédito e/ou outros benefícios do governo; (   ) Construção de 

laços de amizade; (   ) Obtenção de apoio das demais integrantes para decisões e novas 

iniciativas; (   ) Outro. 

7.5.1 Qual outro motivo, se houver?_______________________________________________ 

7.6 Com que frequência você participa das reuniões/assembleias do assentamento? 

(   ) Sempre;  (   ) Às vezes;  (   ) Quase não vou;  (   ) Não participo 

7.7 Qual a porcentagem de mulheres nas reuniões/assembleias do assentamento? 

(   ) Mais de 50%;  (   ) Em torno de 50%;  (   ) De 30% a menos de 50%;  (   ) Menos de 30%; 

(   ) Não sei 
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8. Comercialização 

 

8.1 Qual o destino da produção do lote? 

(   ) Autoconsumo;  (   ) Comércio Varejista;  (   ) Intermediário;  (   ) Agroindústria; 

(   ) Feirantes;  (   ) Venda na Feira-livre;  (   ) Consumidor Sustentando a Agricultura (CSA); 

(   ) Venda nas residências;  (   ) Venda para consumidor na propriedade; 

(   ) Compras Governamentais;  (   ) Outro destino 

8.2 Qual outro destino? (se houver)_______________________________________________ 

8.3 Ao comparar os alimentos destinados para autoconsumo e aqueles que são destinados 

apenas à comercialização, há diferenças quanto à utilização de agrotóxicos?  

(   ) Sim;  (   ) Não. 

8.4 Se sim, qual diferença seria essa?______________________________________________ 

8.5 Ocorreu alguma mudança para a sua família com relação à destinação de produtos do 

estabelecimento durante a pandemia? 

(   ) Sim;  (   ) Não. 

8.6 Se sim, qual mudança foi essa?________________________________________________ 

 

9. Produção Orgânica, Agroecologia e Agrobiodiversidade 

9.1 Sabe me dizer, o que é agricultura orgânica?_____________________________________ 

9.2 Produz algum alimento de forma orgânica? 

(   ) Sim;  (   ) Não. 

9.3 Se sim, quais produtos?_____________________________________________________ 

9.4 Se sim, quais as maiores dificuldades que enfrenta neste tipo de 

produção?___________________________________________________________________ 

9.5 Se não, porque não?________________________________________________________ 

9.6 Sabe me dizer o que é Agroecologia?__________________________________________ 

9.7 Se sim, produz algum alimento de acordo com os princípios agroecológicos? 

(   ) Sim;  (   ) Não. 

9.8 Se sim, quais?_____________________________________________________________ 

9.9 Se não, porque?____________________________________________________________ 

9.10 Como obteve os conhecimentos sobre agroecologia?______________________________ 

9.11 Classificar o grau de importância de cada um dos seguintes aspectos, para conduzir as 

atividades agropecuárias de forma mais produtiva, saudável e equilibrada 

 Muito 

Importante 

Importante Pouco 

Importante 

Sem 

Importância 

Evitar o Uso de 

Agrotóxicos 

    

Evitar o uso de 

fertilizantes 

químicos 

    

Utilizar 

adubação 

orgânica e 

adubação verde 

    

Usar métodos 

alternativos de 

controle de 

doenças, 

parasitas, pragas 
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e culturas 

espontâneas 

Fazer rotação de 

culturas e/ou 

intercalar 

culturas 

    

Plantar/semear 

grande 

diversidade de 

culturas na 

propriedade 

    

Integrar culturas 

e criações na 

propriedade 

    

Ter área de 

sistema 

agroflorestal 

(SAF) 

    

Ter reserva de 

mata ciliar na 

propriedade 

(APPs) 

    

Ter reserva de 

mata nativa na 

propriedade 

(reserva legal) 

    

Adotar métodos 

de conservação 

do solo e da 

água 
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APÊNDICE C – Roteiro Utilizado em Entrevista com o coordenador executivo do 

Codeter Nilton Aparecido Marques de Oliveira 

 

Roteiro Entrevista (15/09/2022) 

Entrevistado: Nilton Aparecido Marques de Oliveira 

 

Perguntas 

1. Qual foi o período que você coordenou o Codeter Noroeste Paulista? 

2. Quando conheceu as integrantes do Grupo de Mulheres União e em qual situação 

isso aconteceu? 

3. Você sabe como era a relação entre as integrantes do Grupo, especialmente com a 

líder (Mari)? 

4. Como foi formado o Comitê de Mulheres do Território Noroeste Paulista? 

5. Qual relação existia entre o Grupo de Mulheres União e o Comitê de Mulheres? 

6. Quais ações do Nedet e do Codeter que auxiliaram na estruturação do Grupo União? 

7. Mediante sua experiência e convivência com o Grupo de Mulheres União, quais 

motivos poderiam estar relacionados ao fim das atividades do Grupo? 

8. Você acredita que, após a constituição do Comitê de Mulheres, na percepção da 

maioria das integrantes do Grupo, a liderança da Mari foi substituída pelas 

integrantes do Nedet Unesp Ilha Solteira que coordenavam as atividades do Comitê? 

9. Como era a organização política do Assentamento União? Você avalia que o fim do 

Grupo de Mulheres pode ou não ter relação com a organização política do 

Assentamento? 

10. Você tem mais alguma observação a fazer sobre o Grupo de Mulheres União? 

 


